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No âmbito dos programas de segurança comunitária desenvolvidos pelo 
Ministério da Administração Interna, através dos Contratos Locais de Segu­
rança, a prevenção e a luta contra a violência doméstica e a protecção das 
respectivas vítimas, maioritariamente mulheres, ocupa um lugar da maior 
relevância porque a luta contra este fenómeno criminal é uma luta na qual 
deve intervir toda a comunidade. 

A transformação da violência doméstica em crime público, a sua previsão 
como crime autónomo e a sua qualificação como crime de prevenção e inves­
tigação prioritárias nas Leis de Política Criminal são alguns dos maiores 
progressos registados na ordem jurídica portuguesa nos últimos 20 anos.

A prevenção e a luta contra a violência doméstica dependem das leis mas 
também da acção das forças de segurança, que hoje estão mais preparadas 
para o apoio às vítimas graças às acções de formação, aos programas de policia­
mento de proximidade e à existência de instalações próprias nas esquadras 
da PSP e nos postos da GNR.

Rui Pereira | Ministro da Administração Interna
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Nota sobre a presente edição

A presente edição resulta integralmente do projecto realizado entre 
Janeiro de 2009 e Fevereiro de 2010 pelo Centro de Estudos Sociais 
da Universidade dos Açores e intitulado Estudo Sócio-criminal sobre 
a Violência Doméstica na Região autónoma dos Açores. Tratou-se de uma 
investigação financiada pelo Ministério da Administração Interna, 
através da Direcção-Geral de Administração Interna, que teve como 
objectivo geral actualizar e aprofundar o quadro de referência do conhe
cimento sobre a violência doméstica na Região Autónoma dos Açores. 

O excepcional trabalho desenvolvido pela equipa de investigadores 
coordenados pelas Professoras Gilberta Rocha e Piedade Lalanda veio 
a materializar-se num relatório final, cuja dimensão, como se anteci-
para, é insusceptível de publicação alargada. Assim, desde logo se admi
tiu que esse relatório de pesquisa deveria ficar disponível em formato 
digital, para consulta através da web (no sítio da DGAI e da própria Univer
sidade), e que uma versão mais sintética, bilingue (em Português e Inglês), 
seria objecto de publicação em papel e posterior disseminação junto 
da comunidade científica e técnica, bem como junto das Forças de 
Segurança.

Para efeitos desta publicação solicitou-se ao Doutor António Manuel 
Marques, da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Setú-
bal, a tarefa de sistematizar o excepcional estudo elaborado pelo Centro 
de Estudos Sociais da Universidade dos Açores, e de colaborar, conjun
tamente com a DGAI, na edição da respectiva versão bilingue.

Cabe agradecer a todos os que deram o seu melhor para a realização, 
quer da pesquisa, quer da presente edição, numa lógica de trabalho 
colaborativo que importa estimular. 
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A Direcção-Geral de Administração Interna (DGAI) tem vindo a acom
panhar a evolução do crime de violência doméstica (VD) em Portugal, 
apoiada pelos dados da notação estatística específica deste crime efec-
tuada pela GNR e pela PSP desde 1999. 

A criação e desenvolvimento de um procedimento único de registo 
das ocorrências que chegam ao conhecimento das Forças de Segurança, 
implementado em 2007, em muito beneficiaram das orientações 
do Ministro da Administração Interna, de Março de 1998, que se tra-
duziram num registo autónomo deste tipo de crime, orientações que se 
vieram a revelar cruciais para a criação de uma série temporal contínua 
de registo entre 1999 e a actualidade. 

A visibilidade pública da problemática da VD na sociedade portu-
guesa tem registado um acréscimo significativo nos últimos anos, devido 
à acção da comunicação social e de entidades públicas e privadas que 
a elegeram como objecto de estudo e de intervenção. Os três Planos 
Nacionais contra a Violência Doméstica já cumpridos atestam a mobi
lização dos recursos públicos e a mobilização dos parceiros institucionais 
que tem vindo a ser feita, mais consistentemente, e como se referiu, 
desde 1999.

Os dados mais recentes disponíveis na Base de Dados de Violência 
Doméstica (BDVD), respeitantes à VD reportada às Forças de Segurança, 

PREFÁCIO INSTITUCIONAL
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põem em evidência a elevada incidência (casos por 10.000 habitantes) 
deste tipo específico de crime na Região Autónoma dos Açores (RAA). 
Ainda que existam outras Regiões do País (concretamente na Madeira 
e no Norte Continental) com incidências acima do valor médio nacional, 
a sobre-incidência da VD na RAA tem-se revelado persistente e com 
ritmos de crescimento elevados.

Uma análise mais em profundidade demonstra que esta VD é maio-
ritariamente conjugal, afectando sobremaneira o género feminino, 
etransversal em termos etários e de pertença social. No entanto, per-
siste a necessidade de se actualizar e aprofundar o conhecimento acerca 
deste problema social no tocante à sua extensão, intensidade e configu
ração. Este esforço está hoje bastante facilitado pela existência de uma 
BDVD central, permitindo a realização de estudos regionais e locais, 
sem perder de vista a configuração nacional desta problemática.  

A informatização desses registos e a criação da respectiva base 
de dados única sobre violência doméstica, alimentada pelas Forças 
de Segurança e sediada na Rede Nacional de Segurança Interna – cfr. 
Medida 6.2 da Área Estratégica de Intervenção 2 do III Plano Nacional 
contra a Violência Doméstica (2007-2010) – ver Resolução do Conselho 
de Ministros nº 83/2007, de 22 de Junho – trouxe inegáveis progressos 
para a compreensão deste fenómeno, entretanto tipificado com a revi-
são do Código Penal. 

Já no estudo sobre a Situação Social das Mulheres (1999), realizado por 
investigadores da Universidade dos Açores, sob coordenação da Profes
sora Doutora Gilberta Rocha, se referia que esta violência se confundia, 
em termos dos grandes números, com a violência contra as mulheres 
num quadro de relações conjugais muito assimétricas entre os cônjuges, 
com evidente prejuízo para a plenitude direitos, liberdades e garantias 
das mulheres. Outras fontes, não sistemáticas, corroboram a ideia de que 
a violência doméstica na RAA apresenta uma gravidade muito acentuada, 
exigindo-se um esforço no sentido da sua compreensão, e tendo em vista 
o desenvolvimento de estratégias de prevenção adequadas.

De entre as fontes relevantes importa ainda destacar o Inquérito 
Violência de Género, realizado pelo CESNOVA (FCSH/Universidade 
Nova de Lisboa) e coordenado pelo Professor Doutor Manuel Lisboa, 
que mais recentemente (em 2009) destacava esta mesma especifi
cidade:
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“Na Região Autónoma dos Açores, em 2008, o conjunto da vitimação 
relativa à violência física, sexual e psicológica, exercida contra 
as mulheres com 18 ou mais anos, nos últimos 12 meses ou em anos 
anteriores, tem uma prevalência de 53,3%. Comparando com os 
resultados obtidos no Continente (38%) em 2007, a prevalência 
da vitimação nos Açores é superior.
(…) Se tivermos em consideração que a maior parte das vítimas 
destes actos continua a “deixar andar e ir calando” e os autores são 
essencialmente os maridos/companheiros/namorados actuais ou 
passados, conferindo-lhes um grau acrescido de ocultação, tal signi
fica que estamos perante situações que requerem acções rápidas 
e eficazes, sob pena de prolongarem trajectórias de violência até 
limites de perigo físico para as vítimas”.

Persiste, por conseguinte, a necessidade de se actualizar e aprofundar 
o conhecimento acerca deste problema social no tocante à sua extensão, 
intensidade e configuração. O sistema estatístico nacional ainda apre-
senta insuficiências no tocante à captação da violência contra as mulhe
res na sua abrangência e complexidade. As estatísticas da criminalidade 
registada pelas autoridades policiais, cada vez mais aperfeiçoadas 
e beneficiando de um novo modelo de registo (Auto de Notícia/Denúncia), 
já aqui referido, captam apenas as ocorrências criminais que chegam 
ao conhecimento das autoridades.

Um dos objectivos que a DGAI prossegue, no quadro das suas atribui
ções, tal como definidas pelo Decreto-Lei nº 78/2007, de 29 de Março, 
consiste em “prever e acompanhar o impacte das alterações sociais, 
económicas e normativas na caracterização do ambiente social em que 
operam os diversos serviços do sistema de segurança interna”. Ora, 
uma das questões sensíveis relativamente à revelação das práticas 
de VD prende-se com os efeitos, à escala das comunidades, da trans-
formação deste ilícito num crime público e, mais recentemente, na sua 
autonomização no Código Penal. [A Lei nº 59/2007, de 4 de Setembro, 
consagrou a VD como crime autónomo, ampliando o seu âmbito subjec
tivo, introduzindo uma agravação do limite mínimo da pena, no caso 
de o facto ser praticado na presença de menores ou no domicílio da vítima, 
e reforçando as medidas protectoras da vítima, entre outras alterações 
igualmente relevantes].
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Tornou-se, assim, indispensável perceber se a tendência identifi-
cada para o crescimento das participações de VD, nomeadamente das 
que chegam ao conhecimento das Forças de Segurança, decorre princi-
palmente das alterações normativas da última década, ou de processos 
degenerativos das relações interpessoais, agudizados por causas micros
sociais que cabe descortinar para melhor agir sobre elas. Por outro lado, 
o legislador ao prever a reiteração como elemento coadjutor da tipi
ficação suscitou óbvia necessidade de conhecer melhor esta mesma 
reiteração e de procurar desenvolver mecanismos dissuasores da sua 
prevalência, os quais terão um impacte não desprezível sobre a gestão 
da resposta pública a este flagelo.

Qualquer que seja o quadro explicativo do fenómeno da VD na RAA, 
concluiu-se que as respostas impunham a necessidade de estudos que 
permitam actualizar e aprofundar o conhecimento científico da VD no 
tocante à sua extensão e configuração, ajudando a construir respostas 
mais adequadas para lidar com esse fenómeno.

Todavia, não menos relevante para o entendimento da oportunidade 
e necessidade de solicitar um estudo específico sobre VD ao Centro de 
Estudos Sociais da Universidade dos Açores, foi a própria manifestação 
de interesse por parte do Comando Regional da Polícia de Segurança 
Pública, na pessoa do seu Comandante Regional, Superintendente 
Barros Correia, destacando a complexidade da abordagem policial a um 
problema de contornos sociais múltiplos, não redutíveis às competên-
cias de um Órgão de Polícia Criminal. Em concreto, a solicitação rele-
vante consistiu em identificar a necessidade de conhecimento útil para 
o desenvolvimento de estratégias de prevenção primária e de enfren
tamento, numa lógica de prevenção secundária e terciária, das suas 
consequências, quer para as vítimas, quer para os agressores.

Este quadro de referência determinou o posicionamento da DGAI 
no sentido de apoiar no início de 2009 o estabelecimento de uma parceria 
de investigação-para-a-acção1, entendida esta como uma modalidade 
de action research, com salvaguarda dos seguintes parâmetros:

1	 Como refere Ferreira de Almeida [2001], “(...) a orientação de um projecto de investi
gação-acção implica entrosar metodologias de investigação com praxologias da acção, 
sem esquecer a viabilidade da execução do projecto no seu conjunto, tendo em conta as 
contingências e constrangimentos inerentes a qualquer intervenção. Implica o recurso 
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1. �Ser desencadeada em parceria por quem tem necessidade de in-
formação/conhecimento de uma situação/problema a fim de agir 
sobre ela, proporcionando respostas adequadas;

2. �Garantir a separação total dos processos de investigação e de acção;
3. �Proporcionar a autonomia do trabalho do investigador, designada

mente no que respeita à recolha e tratamento da informação;
4. �Exigir a independência perante o objecto da pesquisa e o “cliente”.
Foi ainda entendimento da DGAI que essa parceria se deveria alargar 

ao maior número possível de instituições regionais, sobretudo daquelas 
que já hoje providenciam uma resposta no domínio do apoio à vítima 
e de reinserção social dos agressores.

No que respeita aos parâmetros enunciados nos pontos 2 a 4 anterio
res, a DGAI reconheceu na comunidade científica sediada na academia 
açoriana os requisitos indispensáveis ao exigente cumprimento da sepa
ração entre a integridade do processo de pesquisa e o processo de inter
venção social, do respeito pela autonomia requerida e pela independência 
institucional cooperante. A comunidade científica foi, por conseguinte, 
o nosso interlocutor qualificado e adequado para este exercício.

O estudo que é agora dado à estampa é, pois, o produto do desafio 
que foi dirigido ao conjunto das entidades públicas açorianas que inte-
graram, em condições e graus distintos, a parceria de investigação‑para-
a-acção para uma adequada compreensão do fenómeno da violência 
doméstica na Região Autónoma dos Açores. A todos é devido um agrade
cimento muito especial pelo empenho profissional e pela mobilização 
de vontades que foram capazes de evidenciar.

A DGAI cumpriu igualmente a sua missão, quer através do acom
panhamento regular que deu a este projecto, nomeadamente facul
tando dados estatísticos, mas sobretudo pelo desenvolvimento de uma 

a sensibilidades que, não sendo as mesmas, se vêem levadas, de forma inequívoca, a serem 
comunicantes, não de forma incidental, mas de modo estrutural/estruturante. E, não es-
queçamos, é necessário, para o bom sucesso de qualquer projecto deste tipo, que se aban-
donem as tentações hegemónicas de qualquer das suas vertentes. O que envolve também 
a necessidade de desocultação e transparência por parte de todos os agentes e processos 
envolvidos. [A investigação-acção] implica o abandono do praticismo não reflexivo, favo-
rece, quer a colaboração interprofissional, quer a prática pluridisciplinar – quando não 
interdisciplinar ou mesmo transdisciplinar -, e promove, inegavelmente, a melhoria das 
intervenções em que é utilizada” (página 176).
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plataforma de dados apoiada num sistema de informação geográfica, 
orientado para a sua utilização pela PSP dos Açores. Através deste pro-
duto tecnológico, totalmente identificado com as necessidades expressas 
pela PSP no tocante à monitorização do fenómeno da VD, espera-se ter 
contribuído para reforçar a capacidade pública regional no que respeita 
ao enfrentamento, na lógica da prevenção e da acção reabilitante 
de vítimas e agressores, da violência doméstica. 

É. por isso, devida uma palavra de reconhecimento à anterior 
Direcção da DGAI pela iniciativa que levou a cabo e pela convicção 
de que esta era relevante, como tive oportunidade de testemunhar desde 
a primeira hora no exercício de anteriores funções nesta Direcção-Geral.

Paulo Machado | Director-Geral da Administração Interna
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